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Belo Horizonte, 27 de maio de 2026.
  

Relatório de Checagem de Efetividade do Termo de Parceria nº 57/2025 celebrado entre a Secretaria
de Estado de Justiça e Segurança Pública e o Instituto Minas pela Paz referente ao 2º Período
Avaliatório.

 
1 – INTRODUÇÃO

 
Nesta checagem de efetividade serão verificados os processos em desacordo com os regulamentos

próprios da Oscip que disciplinam os procedimentos que deverão ser adotados para a contratação de obras,
serviços, pessoal, compras, alienações, concessão de diárias e procedimentos de reembolso de despesas,
identificados no Relatório de Checagem Amostral do 2º Período Avaliatório, datado de 21 de maio de 2026.

Esse procedimento é realizado pela comissão supervisora, com o auxílio de representante da unidade
responsável pela análise de prestação de contas, indicado no termo de parceria, conforme relacionado
abaixo:
I – Vanessa Rodrigues Rabelo, Masp 1.343.252-1, supervisora do termo de parceria;

II – Rafaela Ferreira de Matos, Masp 1.376.830-4, supervisor adjunto do termo de parceria;

III – Eduardo da Silva Lima, Masp 1.245.947, de representante da unidade responsável pela análise de
prestação de contas do OEP.

2 – DOS ITENS PARA VERIFICAÇÃO DE EFETIVIDADE
 

Nº Processo
Tipo de

Processo
[1]

Constatações
acerca dos
processos
analisados

Justificativa ou
adequação

apresentada pela
Oscip

Justificativa ou
adequação aceita pelo

OEP?

O processo de
aquisição de notebooks
teve a proposta
comercial da Lenovo
Brasil selecionada por
apresentar
o menor valor global
dentre as cotações
realizadas,
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0023.2026 CO

Anexar a Nota Fiscal,
foi localizado apenas
o documento auxiliar
de Nota Fiscal de
serviço: nº 13724.
Justificar a
divergência no valor
do documento
auxiliar de Nota
Fiscal – R$
60.855,49.
Justificar o motivo da
aquisição não ter
ocorrido pelo menor
preço (COTAÇÃO
NOTEBOOK
ASUS.docx).

considerando as
especificações técnicas
solicitadas e em
observância ao art. 5o
do RCC e aos
princípios da
economicidade e
eficiência.
Cabe salientar que por
se tratar de aquisição
realizada em ambiente
online, destaca-se que
a disponibilidade
de estoque e os valores
praticados sofrem
alterações diárias,
motivo pelo qual a
pesquisa de preços foi
realizada na data de
16/03/2026,
contemplando
fornecedores distintos
para o mesmo produto,
marca e
configuração técnica
equivalente, sendo
eles: Lenovo, Magazine
Luiza e Casas Bahia.
Após análise
comparativa das
propostas, verificou-se
que a Lenovo
apresentou o menor
valor global para o
equipamento Lenovo
IdeaPad Slim 3i Intel
Core i5-13420H, 16GB
RAM, SSD 512GB,
Windows 11 Home, tela
15.3” WUXGA,
incluindo
adicionalmente serviço
de garantia “1Y
Premium Care”,
conforme cotação no
4651010513, no valor
total de R$ 70.001,82
para aquisição de 18
unidades.
Adicionalmente, a
escolha da marca
Lenovo também
considerou fatores
técnicos e operacionais,
uma vez que
o Instituto já utiliza

SIM

Nº Processo
Tipo de

Processo
[1]

Constatações
acerca dos
processos
analisados

Justificativa ou
adequação

apresentada pela
Oscip

Justificativa ou
adequação aceita pelo

OEP?
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equipamentos similares
da mesma fabricante
em suas atividades
administrativas e possui
histórico satisfatório de
desempenho,
compatibilidade
operacional,
padronização
tecnológica, suporte
técnico
e adequada relação
custo-benefício.
Pelo exposto, a
aquisição foi realizada
observando não apenas
o critério de menor
preço, mas também a
aspectos relacionados
à eficiência operacional
para a execução das
atividades vinculadas
ao Termo de Parceria
no 057/2025.

0024.26 CO

Modalidade de
aquisição via
“Pesquisa de Preço”,
conforme RCC. Não
foram localizados 03
orçamentos. Não
foram localizadas as
notas fiscais.

O processo de compras
não foi finalizado, por
isso não há Cotação e
NF para avaliação.

SIM

Nº Processo
Tipo de

Processo
[1]

Constatações
acerca dos
processos
analisados

Justificativa ou
adequação

apresentada pela
Oscip

Justificativa ou
adequação aceita pelo

OEP?
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0002.2026 CS

Foram localizados
apenas 02
orçamentos,
necessário anexar o
3º orçamento. 
Não foram
localizadas as notas
fiscais.

XMLs anexados na
pasta.
Justificativa para 2
orçamentos conforme
RCC: Art.; 8 § 1º - No
caso do inciso II deste
artigo, modalidade
Pesquisa de Preço,
caso não seja obtido o
número mínimo de 03
propostas válidas que
contemplem todos os
itens exigidos na
solicitação, além dos
documentos
relacionados no inciso
II, o processo deverá
ser instruído com a
comprovação de
encaminhamento do
pedido de orçamento,
por qualquer meio hábil,
inclusive e-mail ou
Whatsapp, para no
mínimo 05 (cinco)
fornecedores na
correspondente linha de
fornecimento, em prazo
suficiente para envio da
resposta e atendimento
da demanda. As 5
solicitações já estavam
na pasta
disponibilizada.

SIM

XMLs anexados na
pasta.
 
 
CONSIDERANDO:
 
1. Que a contratação
em questão faz-se
justificada pela
necessidade da
contratação de
empresa de Assessoria
Contábil especializada
em entidades de
Terceiro Setor com o
objetivo da contratação
de uma empresa para
acompanhamento

Nº Processo
Tipo de

Processo
[1]

Constatações
acerca dos
processos
analisados

Justificativa ou
adequação

apresentada pela
Oscip

Justificativa ou
adequação aceita pelo

OEP?
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mensal de fatos e
eventos contábeis
ocorridos pela
Instituição.
 
2. Os serviços
solicitados referem-se a
escrituração contábil,
abrangendo a área
contábil
(apuração de
balancetes, elaboração
do balanço anual,
apresentação mensal
das
demonstrações
financeiras, dentre
outros pontos), área
fiscal (orientação e
controle de
aplicação dos
dispositivos legais
vigentes federais,
estaduais e municipais,
preparação
das guias de
recolhimento de
impostos), área de IRPJ
e Contribuição Social,
área
trabalhista e
previdenciária
(manutenção dos
registros de
empregados, aplicação
dos
preceitos da CLT,
elaboração da folha de
pagamentos dos
empregados, e
obrigações
acessórias, como a
confecção e entrega
das obrigações.
3. Da contratação por
inexigibilidade pelo
Regulamento de
Compras e
Contratações1
Conforme RCC, a
inexigibilidade é
definida em virtude da
impossibilidade de
competição para a
compra, aquisição de
bem ou contratação de

Nº Processo
Tipo de

Processo
[1]

Constatações
acerca dos
processos
analisados

Justificativa ou
adequação

apresentada pela
Oscip

Justificativa ou
adequação aceita pelo

OEP?
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serviço,
quando devidamente
justificado pela OSCIP.
O detalhamento
elencado nas alíneas
do art. 7o do
Regulamento de
Compras e
Contratações dispõe
sobre
as situações em que a
OSCIP não está
obrigada a iniciar
processo de apuração
de propostas no
mercado, face às
próprias peculiaridades
do serviço a ser
executado, entendidas
como inviabilidade de
competição. (grifos
nossos):
Art. 7 - A inexigibilidade
deverá ser autorizada
pelo Diretor de
Operações
em conjunto com uma
das Gerências, ou
Coordenador de
compras
devidamente
fundamentada.
Ocorrerá quando
houver inviabilidade de
competição, em
especial, nos seguintes
casos:
a. Na locação ou
aquisição de materiais,
equipamentos ou
serviços
diretamente de
produtor, fornecedor ou
representante comercial
exclusivo;
b. Na contratação de
serviços com empresas
ou profissionais de
notória especialização,
assim entendido como
aquele cujo
conhecimento
específico ou conceito
no campo de sua
especialidade,
decorrente de

Nº Processo
Tipo de

Processo
[1]

Constatações
acerca dos
processos
analisados

Justificativa ou
adequação

apresentada pela
Oscip

Justificativa ou
adequação aceita pelo

OEP?
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desempenho anterior,
estudos,
experiências,
publicações,
organização,
aparelhamento, equipe
técnica ou outros
requisitos relacionados
com sua atividade,
permita
inferir que o seu
trabalho é o mais
adequado à plena
satisfação do
objeto a ser contratado;
c. Em locação ou
aquisição de
equipamentos e
componentes cujas
características técnicas
sejam específicas em
relação aos objetivos a
serem alcançados.
4. Da justificativa
técnica-jurídica
 
A escrituração contábil
da entidade é atividade
contínua, sistemática e
indivisível,
exigindo unidade
técnica, coerência
metodológica e
responsabilidade
profissional
claramente definida,
nos termos da
legislação civil e das
normas que regem o
exercício
da profissão contábil.
Nos termos dos artigos
1.179 e 1.180 do
Código Civil, o
empresário e a
sociedade
empresária, vinculante
e extensivo também às
associações ou
fundações, estão
obrigados a manter
sistema regular de
contabilidade, com
observância da ordem
cronológica dos fatos,
da uniformidade dos

Nº Processo
Tipo de

Processo
[1]

Constatações
acerca dos
processos
analisados

Justificativa ou
adequação

apresentada pela
Oscip

Justificativa ou
adequação aceita pelo

OEP?
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0003.2026 CS

Não foram
localizados 03
orçamentos. Anexar
a Nota Fiscal, foi
localizado apenas o
Documento Auxiliar
da NFS-e.
Necessário
complementar a
justificativa de
inexigibilidade.

registros e da
elaboração dos
demonstrativos
contábeis obrigatórios.
As normas profissionais
expedidas pelo
Conselho Federal de
Contabilidade (CFC)
determinam que a
escrituração contábil
seja realizada sob a
responsabilidade
técnica
de contador legalmente
habilitado e
regularmente inscrito no
Conselho Regional de
 
3
Av. do Contorno, 4.520
7o andar, Funcionários,
Belo Horizonte/MG
CEP 30.110-916
Contabilidade
competente, o qual
responde civil,
administrativa e
eticamente pelos atos
profissionais praticados
e pelos registros que
assina. Essa
responsabilidade é
personalíssima e
indivisível, não sendo
admissível sua
fragmentação entre
profissionais distintos
no curso do mesmo
exercício contábil.
 
Nesse contexto, a
escrituração contábil
deve ser conduzida
exclusivamente por um
único contador
responsável técnico,
formalmente vinculado
ao CNPJ da entidade,
de
modo a garantir:
 
a. a continuidade dos
registros;
b. a uniformidade dos
critérios contábeis
adotados;

SIM

Nº Processo
Tipo de

Processo
[1]

Constatações
acerca dos
processos
analisados

Justificativa ou
adequação

apresentada pela
Oscip

Justificativa ou
adequação aceita pelo

OEP?
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c. a fidedignidade das
demonstrações
financeiras;
d. e a clara
identificação do
responsável perante
órgãos fiscalizadores, a
administração pública e
terceiros.
Ressalte-se que não é
juridicamente
admissível a
coexistência de dois
contadores
respondendo
simultaneamente pelo
mesmo CNPJ, ainda
que sob a alegação de
divisão de atribuições,
como, por exemplo, um
profissional responsável
pela
contabilidade geral e
outro por projeto
específico, como o
Termo de Parceria ora
executado. Tal prática
compromete a unidade
da escrituração, gera
insegurança
jurídica quanto à autoria
e responsabilidade dos
registros e viola os
princípios da
responsabilidade
técnica profissional,
além de dificultar a
fiscalização e a
atribuição de
eventuais
responsabilidades.
Dessa forma,
considerando que a
escrituração contábil é
atividade contínua e
indivisível, depende de
responsabilidade
técnica única, e se
desenvolve ao longo de
todo o exercício social,
conclui-se que é
inexigível a substituição
do contador
responsável ou a
realização de nova
cotação de serviços

Nº Processo
Tipo de

Processo
[1]

Constatações
acerca dos
processos
analisados

Justificativa ou
adequação

apresentada pela
Oscip

Justificativa ou
adequação aceita pelo

OEP?
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contábeis no decorrer
do exercício, sob pena
de ruptura da
continuidade contábil,
prejuízo à consistência
dos registros e risco à
validade das
demonstrações
financeiras e
obrigações
acessórias.
 
A manutenção do
mesmo contador
responsável técnico
durante todo o exercício
não
constitui mera opção
administrativa, mas sim
exigência técnica e
jurídica, indispensável
à regularidade da
escrituração contábil e
à segurança da
entidade perante os
órgãos
de controle, fiscalização
e terceiros
interessados. 5. Que o
Regulamento de
Compras e Contratação
do Instituto Minas Pala
Paz - art. 7o,
alínea B, preconiza:
 
b. Na contratação de
serviços com empresas
ou profissionais de
notória especialização,
assim entendido como
aquele cujo
conhecimento
específico ou conceito
no campo de sua
especialidade,
decorrente de
desempenho anterior,
estudos, experiências,
publicações,
organização,
aparelhamento, equipe
técnica ou outros
requisitos relacionados
com sua
atividade, permita inferir
que o seu trabalho é o

Nº Processo
Tipo de

Processo
[1]

Constatações
acerca dos
processos
analisados

Justificativa ou
adequação

apresentada pela
Oscip

Justificativa ou
adequação aceita pelo

OEP?
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mais adequado à plena
satisfação do objeto a
ser contratado;
 
DIANTE DO
EXPOSTO,
APRESENTA-SE A
JUSTIFICATIVA DE
INEXIGIBILIDADE
 
A contratação da
empresa SOARES &
SOARES
CONTABILIDADE
EMPRESARIAL LTDA
CNPJ 08.154.068/0001-
37 se faz por
inexigibilidade, uma vez
que,
com uma experiência
de 30 anos de atuação
no mercado nacional, a
SOARES & SOARES
CONTABILIDADE
EMPRESARIAL LTDA
oferece serviços de
assessoria e consultoria
em
gestão empresarial e
estratégia contábil. A
empresa propôs
soluções ágeis,
organizadas e
seguras, contamos com
equipe de
colaboradores
equipadas com
recursos e ferramentas
que ajudarão na
apuração dos
demonstrativos
contábeis,
caracterizando-se, a
inexigibilidade de
cotação, possuindo,
portanto, como
principais atributos a
originalidade,
singularidade e
exclusividade.

Nº Processo
Tipo de

Processo
[1]

Constatações
acerca dos
processos
analisados

Justificativa ou
adequação

apresentada pela
Oscip

Justificativa ou
adequação aceita pelo

OEP?
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0039.2026  CS

Incluir documento de
autorização das
Gerências ou
Coordenação de
Compras da OSCIP.
Incluir Nota Fiscal.
 

A Localiza é isenta de
emissão de Nota Fiscal.
O formulário de
compras encontra-se
disponivel na pasta.

SIM

0026.2026 CS Não foi localizada a
nota fiscal.

XMLs anexados na
pasta SIM

Sem número -
Diretor de
Operações

CP

Incluir
documentações
comprobatórias do
processo de
contratação
constantes nos
incisos I, III e IV.
Deixar claro o
método utilizado para
vinculação ao termo
de parceria, se foi
promoção ou
remanejamento.
 

Vinculação ao TP
através de
remanejamento.
conforme disposto no
artigo 19 § 5º Incisos de
I a IV. Para
atendimento ao inciso I,
foi realizada abertura
de processo de seleção
realizado de maneira
pro-bono pela Cedro
Têxtil conforme carta
disponibilizada no drive.
O processo de
recrutamento e seleção
foi realizado conforme
os trâmites do artigo 19
do RCC

SIM

Sem número -
Técnico de
Produção e
Controle de
Qualidade

(Têxtil)

CP

Não se localizaram:
a. Definição do
processo de
contratação conforme
o art. 20; b.
Justificativa
específica para a
escolha do candidato
selecionado,
detalhando os
critérios utilizados; c.
Função e atividade a
ser desempenhada.
Não consta o
contracheque e nem
o comprovante de
pagamento.

Anexadas as pastas do
edital 0008/2026 para
seleção dos tecnicos de
produção, bem como as
justifcativas,
contracheque e
comprovantes.

SIM

Nº Processo
Tipo de

Processo
[1]

Constatações
acerca dos
processos
analisados

Justificativa ou
adequação

apresentada pela
Oscip

Justificativa ou
adequação aceita pelo

OEP?
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Sem número -
Gerente de

Planejamento
e Novos
Projetos

CP

Incluir
documentações
comprobatórias do
processo de
contratação
constantes nos
incisos I, III e IV.
Deixar claro o
método utilizado para
vinculação ao termo
de parceria, se foi
promoção ou
remanejamento.
 

Vinculação ao TP
através de
remanejamento.
conforme disposto no
artigo 19 § 5º Incisos de
I a IV. Para
atendimento ao inciso I,
foi realizada abertura
de processo de seleção
realizado de maneira
pro-bono pela Cedro
Têxtil conforme carta
disponibilizada no drive.
O processo de
recrutamento e seleção
foi realizado conforme
os trâmites do artigo 19
do RCC

SIM

Sem número -
Gerente

Administrativo
Financeiro

CP

Incluir
documentações
comprobatórias do
processo de
contratação
constantes nos
incisos I, III e IV.
Deixar claro o
método utilizado para
vinculação ao termo
de parceria, se foi
promoção ou
remanejamento.
 

Vinculação ao TP
0057/2025 através de
promoção. conforme
disposto no artigo 19 §
5º Incisos de I a IV.
Para atendimento ao
inciso I, foi realizada
abertura de processo
de seleção realizado de
maneira pro-bono pela
Cedro Têxtil conforme
carta disponibilizada no
drive. O processo de
recrutamento e seleção
foi realizado conforme
os trâmites do artigo 19
do RCC

SIM

Nº Processo
Tipo de

Processo
[1]

Constatações
acerca dos
processos
analisados

Justificativa ou
adequação

apresentada pela
Oscip

Justificativa ou
adequação aceita pelo

OEP?

 

[1]
Legenda:

CO – Compra;
CS – Contratação de Serviços;
CP – Contratação de Pessoal;
VT – Processos de prestação de contas de diárias concedidas para viagens a trabalho;
RB – Reembolso de despesas;
RT – Processos de rescisões trabalhistas e suas homologações.
 
 
3 – RECOMENDAÇÕES E OBSERVAÇÕES GERAIS
Durante a checagem amostral, constatou-se, na análise dos processos, a ausência, em diversos casos, das
respectivas notas fiscais comprobatórias das despesas realizadas. Verificou-se, ainda, a inexistência de
justificativa formal para a não obtenção dos três orçamentos exigidos, nos casos aplicáveis, em
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desconformidade com as disposições previstas no “Regulamento de Compras e Contratações” (RCC).
 
Observou-se, igualmente, a ausência, quando exigível, de documento formal de autorização emitido pelas
Gerências ou pela Coordenação de Compras da OSCIP para a aquisição de bens e/ou contratação de
serviços, conforme hipóteses previstas no RCC, circunstância que compromete a regularidade
procedimental, bem como a adequada rastreabilidade dos atos administrativos praticados.
 
Ademais, identificou-se a necessidade de maior clareza, uniformidade e padronização nos procedimentos de
seleção de pessoal, conforme apontamentos constantes do Quadro 4.3, com vistas a assegurar maior
transparência, objetividade e aderência às normas internas aplicáveis.
 
Verificou-se, ainda, a existência de diversos processos contendo pagamentos efetuados no mês de abril, os
quais, em razão do período de competência analisado, não deveriam integrar a presente análise.
 
Por fim, solicitou-se que as justificativas elaboradas pelas Gerências ou pela Coordenação de Compras da
OSCIP para aquisição de bens e/ou contratação de serviços, nos casos previstos no RCC, apresentem
fundamentação jurídica expressa, com indicação dos dispositivos legais pertinentes, tais como artigos de leis,
decretos e demais instrumentos normativos aplicáveis, a fim de conferir adequado embasamento técnico-
jurídico aos atos praticados.
 
Os pontos descritos foram devidamente atendidos. Contudo, para os próximos períodos avaliatórios, solicita-
se que as informações e documentações pertinentes sejam apresentadas de forma mais clara, objetiva e em
estrita observância às disposições normativas aplicáveis, a fim de evitar retrabalhos e assegurar maior
eficiência na análise processual.
 
 
4 – PERCENTUAL DE CONFORMIDADE DOS PROCESSOS ANALISADOS NA CHECAGEM AMOSTRAL
PERIÓDICA
 
O cálculo para mensurar o percentual de conformidade dos processos analisados na checagem amostral
periódica é dado pela seguinte fórmula:
 

Fórmula: (Número de processos avaliados como regulares após checagem de efetividade / Número
de processos analisados na checagem amostral) x 100%.
Resultado: 100,00 %

 
Esse resultado substitui o apresentado pelo Relatório de Checagem Amostral referente a este período
avaliatório.
 
Belo Horizonte, 28 de maio de 2026.
 
 
 

__________________________________

Vanessa Rodrigues Rabelo

Supervisora do Termo de Parceria

 

 

__________________________________
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Rafaela Ferreira de Matos

Supervisora Adjunta do Termo de Parceria

 

 

__________________________________
Eduardo da Silva Lima

Representante da unidade responsável pela análise de prestação de contas do OEP

Documento assinado eletronicamente por Vanessa Rodrigues Rabelo, Servidor(a) Público(a), em
29/05/2026, às 16:48, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto
nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Rafaela Ferreira de Matos Andrade , Servidor(a)
Público(a), em 29/05/2026, às 16:58, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, §
1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017 .

Documento assinado eletronicamente por Eduardo da Silva Lima , Coordenador(a), em 02/06/2026,
às 12:03, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de
26 de julho de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 140837435 e
o código CRC A97265C0.

Referência: Processo nº 1450.01.0011428/2026-51 SEI nº 140837435
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